[image: image7.png]




	[image: image1.jpg]



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL – SPF
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD


	EDITAL N.º 38/2018


	PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE BENS

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS

MOSSORÓ/RN – AGOSTO DE 2018



[image: image2.jpg]



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL – SPF

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD

PROCESSO N.º: 23091.006300/2018-40
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 38/2018 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)

OBJETO: Registro de Preços com vista à aquisição de equipamentos elétricos e laboratoriais, destinados aos campi da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR “ITEM”.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/09/2018
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br
ÍNDICE
	PREÂMBULO


	

	SEÇÃO I .......................................
	DO OBJETO

	SEÇÃO II.......................................
	DO ORGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

	SEÇÃO III .....................................
	DA ADESÃO À ATA DE REGISTROS DE PREÇOS

	SEÇÃO IV.....................................
	DO CREDENCIAMENTO

	SEÇÃO V ....................................
	DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

	SEÇÃO VI ...................................
	DO ENVIO DA PROPOSTA

	SEÇÃO VII ...................................
	DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

	SEÇÃO VIII ..................................
	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

	SEÇÃO IX ....................................
	DA HABILITAÇÃO

	SEÇÃO X .....................................
	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

	SEÇÃO XI ....................................
	DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS VENCEDORAS

	SEÇÃO XII ...................................
	DOS RECURSOS

	SEÇÃO XIII ..................................
	DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

	SEÇÃO XIV .................................
	DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	SEÇÃO XV .................................
	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

	SEÇÃO XVI..................................
	DO PREÇO

	SEÇÃO XVII.................................
	DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA  FISCALIZAÇÃO



	SEÇÃO XVIII................................
	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

	SEÇÃO XIX..................................
	DO PAGAMENTO

	SEÇÃO XX...................................
	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

	SEÇÃO XXI..................................
	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

	SEÇÃO XXII.................................
	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

	SEÇÃO XXIII................................
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


[image: image3.jpg]



PREGÃO ELETRÔNICO – PE
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 38/2018
Processo Administrativo N.° 23091.006300/2018-40
                                                                 PREÂMBULO
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por meio da Universidade Federal Rural do Semiárido - UFERSA, sediada na Avenida Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva, CEP: 59.625-900 realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n.° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: Dia 13/09/2018
Horário: 09 h (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual aquisição de equipamentos elétricos e laboratoriais, destinados aos campi da Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme lista dos materiais constante no anexo II, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1. O órgão gerenciador será a Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA
2.2. São participantes desta licitação os seguintes órgãos: 
2.2.1.  UASG 158375 – INST. FED. DE EDUC. CIENC. E TEC. DO R. G. DO NORTE – Campus Macau/RN (Órgão da UASG interessada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – 26435).
2.3. É obrigatório ao licitante ofertar, nos itens em que desejar participar, o somatório dos quantitativos solicitados pelo órgão gerenciador e pelo órgão participante, sob pena de desclassificação da proposta.
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 8.666, de 1993 e no Decreto n.º 7.892, de 2013.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 02, de 2010. 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.3.3. que estejam reunidas em consórcio;
5.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 8.666, de 1993.
5.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.6. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.6.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.6.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.6.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 02, de 16 de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.6.1.  valor unitário e total do item;
6.6.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
6.6.2.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.
6.6.3. Marca;
6.6.4. Fabricante; 
6.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazos de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7.1. Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n.º 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.5. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro para a realização de diligências será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, por igual período, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Para este pregão, não será necessário o envio de amostras.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.7. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11.10.10. 

9.1.7.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 02, de 2010.

9.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 02, de 11.10.10, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n.º 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n.° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

9.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971;

9.4.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n.º 7.775, de 2012.
9.4.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n.º 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.4.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º  5.452, de 1º de maio de 1943;
9.5.5. o licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo mínimo de 02 (duas) horas ao máximo de (02) dois dias, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.   
9.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 02, de 2010.

9.9.1. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas a 02 (dois) dias úteis, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal. 
9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas e máximo de 02 (dois) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei n.º 8.666, de 1993;

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da data da homologação do resultado da licitação, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n.° 8.666/93.
15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

15.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.

15.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
16. DO PREÇO

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n.° 8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 2013.
17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO

19.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei n.º 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666, de 1993.
19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
19.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

	
	
	365
	

	
	
	
	


20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.2. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n.° 7.892/2013.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

21.1.2. apresentar documentação falsa;

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.5. não mantiver a proposta;

21.1.6. cometer fraude fiscal;

21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregao@ufersa.edu.br, através de envio de arquivo em PDF e Word (o arquivo em Word é necessário para que seja possível a disponibilização do requerido no sistema).
22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.5. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15°, do Decreto nº 7.892, de 2013.
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.comprasgovernamentais.gov.br, e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I e no Relatório dos Materiais a Serem Licitados - Anexo II, o licitante deverá obedecer ao descrito na lista dos materiais anexo II do Edital.
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovenamentais.gov.br e www.licitacao.ufersa.edu.br/noticias/.
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência;
23.12.2. ANEXO II – Lista dos Materiais;
23.12.3.  ANEXO III – Ata de Registro de Preços
           Mossoró/RN, 15 de agosto de 2018.
ANEXO I
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL – SPF

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD

SETOR DE COMPRAS – SECOMP
PREGÃO SRP N.º 38/2018
(Processo Administrativo N.° 23091.006300/2018-40)

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 34/2018
1. DO OBJETO

Registro de Preço para aquisição de equipamentos elétricos e laboratoriais, destinados à Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA que serão distribuídos aos campi conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas na lista dos materiais a serem licitados - Anexo II.
1.1 Para este edital não será aplicada margem de preferência, pois os itens relacionados ao processo não se enquadram neste quesito e/ou não possuem decretos vigentes que autorizem a sua aplicação.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 O presente pregão tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E LABORATORIAIS que serão destinadas aos campi da Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA.
Esta aquisição visa atender as unidades laboratoriais que estão sendo equipadas e estruturadas adequadamente nos Campi da UFERSA, proporcionando o aperfeiçoamento e aplicação das disciplinas didáticas e projetos à comunidade acadêmica. 
Os equipamentos são de fundamental importância para garantia do cumprimento de diversas disciplinas e desenvolvimento do componente curricular, trabalhos de conclusão de curso, pesquisa e extensão. A falta desses equipamentos dificultará diversas atividades de uso contínuo dos laboratórios e inviabilizará as práticas de ensaio.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1.        O bem a ser adquirido possui natureza de serviço comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
3.2          A estimativa de custo do objeto licitado é de R$ 253.606,79 (duzentos e cinquenta e três mil, seiscentos e seis reais e setenta e nove centavos).
 Os valores estimados servirão apenas de subsídios às empresas licitantes para formulação de suas propostas. Portanto, não deverá constituir qualquer compromisso futuro para com a Universidade Federal Rural do Semiárido - UFERSA.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, no seguinte endereço: Avenida Francisco Mota, 572, Bairro Presidente Costa e Silva, Mossoró/RN, CEP: 59625-900. 
4.2. No caso dos órgãos participantes, a entrega deverá ser realizada em seus respectivos endereços, quando solicitados:
4.2.1. Em relação ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do RN – Campus Macau/RN (UASG: 158375), o endereço para entrega é: Rua das Margaridas, nº 300, Conj. Cohab, Macau/RN, CEP: 59500-000. 
4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, quando aplicável;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO

8.1. Nos termos do art. 67 Lei n.º 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666, de 1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993 e da Lei n.º 10.520, de 2002, a Contratada que:

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3. fraudar na execução do contrato;

9.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5. cometer fraude fiscal;

9.1.6. não mantiver a proposta.

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

9.2.2. multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento);

9.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

9.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
9.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

9.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n.º 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:

9.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

9.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784, de 1999.

9.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO

11. Unidade responsável: Setor de Compras – SECOMP
12. Responsável pela elaboração: Andressa Pamella de Sena Silva
Termo finalizado em 15 de agosto de 2018.

___________________________________________

Assinatura do responsável pela elaboração

13. DA APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA

Trata-se o presente processo de aquisição de equipamentos elétricos e laboratoriais, destinados à UFERSA que serão distribuídos aos campi.

O valor estimado de custo do objeto da licitação é de R$ 253.606,79 (duzentos e cinquenta e três mil, seiscentos e seis reais e setenta e nove), conforme Relatório de Pesquisa de Preços constante do processo.

Não consta nos autos a informação acerca de existência de disponibilidade orçamentária para arcar com a aquisição pretendida. No entanto, como a mesma ocorrerá por meio do Sistema de Registro de Preços - SRP poderá ficar sobrestado até o momento da aquisição.

Em cumprimento ao que prescreve o inciso II, do art. 9º do Decreto n.º 5.450/2005 e na delegação de competência outorgada por meio da Portaria n.º 0029/2018, de 25 de janeiro de 2018, APROVO o Termo de Referência n.º 34/2018 constante dos autos do processo, cuja finalidade é subsidiar a Administração na elaboração das diretrizes que darão ordem e forma à licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, notadamente no que tange ao objeto, condições da licitação e a contratação que se seguirá com o licitante vencedor. 

_______________________________________

Kerginaldo Nogueira de Medeiros
Pró-Reitor Adjunto de Administração

Portaria UFERSA/GAB N.º 265/2018
Mossoró-RN, 17 de agosto de 2018.

ANEXO II
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RELATÓRIO DOS MATERIAIS A SEREM LICITADOS

	Licitação:
	23091.006300/2018-40

	Gestora:
	1100 - UFERSA

	Assunto:
	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E LABORATORIAIS

	Tipo:
	MATERIAIS

	Status:
	SETOR DE COMPRAS - EM ANALISE - SETOR COMPRAS


	LISTA DOS MATERIAIS

	 

	Item  
	Especificação do Material
	Unid.
	Quant.
Interna
	Quant.
Externa
	Quant.
Total

	 

	NÃO ASSOCIADO(S) A LOTE/GRUPO

	 

	1  
	520400000497
	ALICATE AMPERÍMETRO DIGITAL 1000 A - 4 DÍGITOS
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: display de 4 dígitos e 4100 contagens e gráfico de barras de 12 segmentos com as seguintes especificações: Medição de tensão DC até 1000V; Tensão AC True RMS de até 1000V; Corrente DC até 1000A; Corrente AC True RMS até 1000A; Medições resistência até 4kOhms; capacitância até 4000uf; frequência até 999.9kHz; continuidade e teste de diodo; temperatura de -200°C a 1372°C com termopar tipo-K; Função de Peak Hold para a medição de corrente de partida; Garras com abertura de até 52 mm; Certificação de segurança CAT III 1000V/CAT IV 600V através de laboratório independente internacional. Deve ser fornecida cópia do certificado; Alimentação através de bateria de 9V. Acompanha bolsa de transporte, pontas de prova, certificado de calibração e test report emitidos na fábrica. OUTROS REQUISITOS: Garantia de 03 (três) anos. Acompanha certificado de calibração emitido por laboratório acreditado na REDE BRASILEIRA DE CALIBRAÇÃO/RBC- INMETRO. CATMAT: 126772.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	2  
	520400000375
	BALANÇA SEMI-ANALÍTICA 320G
	UNIDADE
	1
	3
	4

	 
	Características Gerais: balança semi-analítica com capacidade: 320g; leitura: 0,001g; repetibilidade: ±0,001g; linearidade: ±0,003g;tempo de resposta: 1 a 1,2 s; temperatura de operação 5-40°c; coeficiente de sensibilidade à temperatura: ±5ppm/°c (10-30°c); dimensões: 170 x 240 x 75mm (largura x profundidade x altura); peso: 2,2kg; tamanho do prato: 100 x 100mm; display lcd; tensão: 220v; o conjunto é composto por: 01 balança semi-analítica; 01 capela; 01 capa de proteção; 01 fonte de alimentação; 01 manual em português. Garantia mínima de 12 meses. Similar a shimadzu. Modelo bl-320h. CATMAT: 150748.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	3

	 

	3  
	520800000847
	BANCADA DIDÁTICA DE NÍVEL, VAZÃO E TEMPERATURA
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: bancada didática de nível e vazão que permite o controle do sistema didático de tanques, válvulas, resistência em banho-maria, bomba e sensores; transdutores de nível tanto analógicos como digitais, que permitem o controle de diferentes complexidades; bomba de recalque acionável através de um driver que permite o ajuste de pressão conforme a variável analógica, aumentando assim as possibilidades de aplicações; sensor de fluxo que permite o ensaio do fluxo da água impulsionada pela bomba ou o fluxo decorrente do desnível entre os tanques; resistência para aquecimento do líquido controlada por relé de estado sólido em um dos tanques; sensor de temperatura; sistema protegido por disjuntor; módulo com bancada com dois tanques em acrílico para o armazenamento de líquido (água) para experiências do tipo troca de líquido entre dois tanques através de uma bomba de recalque (tanque inferior para o superior) e pela ação a gravidade (tanque superior para o inferior); possui no tanque inferior sensores digitais (tipo bóia) que indicam o nível máximo e mínimo e no tanque superior um sensor analógico; estrutura em perfilado de alumínio anodizado, com acabamento em PVC azul nas laterais; pés de borracha com ajuste para nivelamento e composta por haste e base para fixar todos os dispositivos; dimensões: 480x480x910 mm (comprimento x largura x altura); dois tanques construídos em acrílico, com tampas, fixados em diferentes níveis da estrutura; tanque superior com capacidade de 5 litros; tanque inferior com capacidade de 8 litros; graduação do nível de líquido na lateral de ambos os tanques; contém três sensores tipos bóia, sendo duas para medidas de nível máximo e mínimo do tanque inferior e um para indicação de nível máximo do tanque superior; sensor de pressão: com transdutor de coluna d'água por pressão; saída analógica 0 a 10vdc, topo de escala em 5 litros; para medida de nível do tanque superior; sensor de fluxo para medida de fluxo entre os tanques; saída pulsada acoplável do tanque superior para o inferior e vice-versa; circuito hidráulico: bomba com alimentação em 12 Vdc acionável por driver com controle analógico; entrada 0 a 10 Vdc; saída PWM proporcional ao sinal de entrada e intertravamento por hardware que desativa a bomba caso o sensor de nível mínimo do tanque inferior indique tanque vazio; válvula (entre o tanque superior e inferior); acionamento em 24 Vdc; registro que permita o acionamento manual de descarte de água ou vazão entre os tanques; a tubulação com sistema que utiliza a tubulação pneumática de engate rápido e permite a reconfiguração das ligações entre os tanques, bomba, registro, solenóide e sensor de fluxo; acompanha 2m de tubulação extra para a montagem em sala de aula; painel de conexões com: botão de emergência, para desligamento geral; painel de conexões construído em metal, com pintura eletrostática; painel com identificação de cada conexão, simbologia referente aos sensores e atuadores e circuito pneumático; fontes de alimentação para operação: saída 24 Vdc/3 A; saída 12 Vdc/1A; fontes chaveadas, com proteção contra curto e sobre-corrente e entrada 110/220 V, 50/60 Hz; sinais de controle e medida em bornes 2 mm, seguindo o seguinte esquema de cores: preto: 0 Vdc (gnd); vermelho: +24 Vdc; azul: entradas digitais; verdes: sinais analógicos; amarelo: saídas digitais; placa de conexões ligada a todos os sensores e atuadores da bancada; LEDs indicadores de sinais digitais para a visualização de estado e todos os sinais deverão convergir para um conector DB25 para facilitar a conexão com outras bancadas através de cabo DB25/DB25; acompanha cabos pino banana 2 mm, com condutor ultra flexível sendo: quatro cabos pretos: dois cabos de 30 cm; dois cabos de 150 cm; quatro cabos vermelhos: dois cabos de 30 cm; dois cabos de 150 cm; quatro amarelos: dois cabos de 30 cm; dois cabos de 150 cm; oito cabos verdes: quatro cabos de 30 cm; quatro cabos de 150 cm; quatro cabos azuis: dois cabos de 30 cm; dois cabos de 150 cm; quatro cabos de 150 cm; acompanha todos os cabos necessários para o funcionamento do produto e para a realização das experiências. Garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses contados da data de fornecimento com cobertura em território nacional. CATMAT: 150443.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	4  
	5234000000134
	EXAUSTOR AXIAL DE PAREDE - 40 CM
	UNIDADE
	6
	8
	14

	 
	Características Gerais: Exaustor axial de parede, com 40 cm, potência 120 W, rotação de 1750 rpm, tensão (monovolt) 220V, vazão ± 4200 m³/h, chave de reversão exaustão e ventilação; pintura eletrostática, equipamento deve seguir conformidade da portaria 37, similar ao modelo EX40/220 Vitalex. CATMAT: 271063.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	6

	 
	Quant. Ext.

	 
	158375 - INST.FED.DO RN/CAMPUS MACAU
	8

	 

	5  
	520800000845
	FONTE DE ALIMENTAÇÃO DE BANCADA
	UNIDADE
	2
	0
	2

	 
	Características Gerais: Fonte de alimentação de bancada digtal; com quatro displays de 3 dígitos (tensão e corrente para cada canal), capaz de fornecer duas saídas variáveis com tensão de 0 a 32 Vdc e corrente de 0 a 3 Adc e uma saída fixa com tensão de 5 V e corrente de 3 Adc; possui ajuste de tensão e corrente por potenciômetro multivoltas, tecla para habilitar a saída de tensão além de proteção de sobrecarga e inversão de polaridade e a duas saídas variáveis podem ser ligadas em série ou paralelo através do painel frontal; alta estabilidade e baixo ripple; display 3 dígitos de leitura para apresentação simultânea da tensão e corrente de saída; duas saídas variáveis: 0 ~ 32 V, 0 ~ 3 A; saída fixa: 5 V - 3ª; ajuste de tensão e corrente através de potenciômetros de precisão; configuração dos modos série e paralelo através do painel frontal (tracking); botão para habilitar as saídas; indicadores (LED) de operação; possibilidade de operação contínua mesmo nas condições de máxima carga; resfriamento com ventilação forçada; circuito de proteção de sobrecarga; altitude: 2000 m (máx.); grau de poluição: 2; uso interno; ambiente de operação: 0 °C~40 °C, rh 10~80%; ambiente de armazenamento: 20 °C ~ 60 °C, rh 10 ~ 80%; alimentação selecionável: 115 V/230 V ± 10% - 50/60 Hz; consumo aprox.: 350 W (máx.); dimensões: 170x260x315 mm (AxLxP); peso aprox.: 10 kg; operação tensão constante: saída: 0 ~ 32 V; regulação de linha: <= (0.01%+3 mV); regulação de carga: <= (0.01%+3 mV); ripple e ruído: <= 1 mV rms; operação corrente constante: saída: 0 ~ 3a; regulação de linha: 0 ~ 3 A <= (1%+3 ma); regulação de carga: <= (0.2%+3 ma); ripple e ruído: <= 3ma rms; saída fixa:saída: 5 V/3 A; regulação de linha: <= ± 5 mV; regulação de carga: <= ± 3%+3 mV; ripple e ruído: <= 2 mV rms; mostrador: digital de 3 dígitos; precisão: <= ± (1.0%leit. + 2 díg); resolução de tensão: 0.1 V; resolução de corrente: 0.01 A; tracking modo série: tensão: 0 ~ 64 V; corrente: 0 ~ 3 A; erro de tracking: <= 300 mV; tracking modo paralelo: tensão: 0 ~ 32 V; corrente: 0 ~ 6a; erro de tracking: <= 300 mV; outros:tempo de recuperação p/ troca de cargas: 1ms.acessórios: manual de instruções (1 cópia); cabo de conexão banana/jacaré (2 pares); cabo de alimentação (1 peça). Garantia de 03 (três) anos. Certificado de calibração emitido por laboratório de calibração acreditados na rede brasileira de calibração/RBC-INMETRO. CATMAT: 150648.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 

	6  
	303500000886
	FUNDO PARA PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: Fundo para peneira com caxilho redondo, medindo ø 8" x 2" (ø 203,2 x 50 mm) um aço inox. Utilizado para ensaios de granulometria. Similar ao modelo 3.201.424 da marca solotest. Garantia mínima de 2 anos. CATMAT: 230677.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	7  
	5208000001480
	GARRA DE CORRENTE FLEXÍVEL 3000A/10”
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Garra; Capacidade de Abertura da Garra: 254 mm (10”); Diâmetro do cabo: 8,5 mm; Comprimento do cabo (Garra ao gabinete): 1,8 m; Diâmetro do cabo na saída do gabinete: 5 mm; Alimentação: 2 baterias AAA 1,5 V; Duração da bateria: 120h aproximadamente; Impedância da carga: 10kΩ; Indicação de Acionado: LED verde; Indicação de Bateria Fraca: LED vermelho; Ambiente de Operação: 0°C a 50°C com umidade relativa < 80%; Temperatura de Armazenamento: -10°C a 60°C, RH < 70%; Coeficiente de Temperatura: 0.1 x (precisão especificada) / °C (< 18°C ou > 28°C); Altitude: 2000m; Dimensões: 120(A) x 70(L) x 26(P)mm; Peso: Aprox. 325g (Incluindo baterias). SEGURANÇA – Segurança conforme EN61010; Categoria de Instalação: Garra: CAT III 1000V/CAT IV 600V; Gabinete: CAT II 1000V/CAT III 600V. GERAIS - Relação de Transformação na escala: 30A: 100mV/1A; 300A: 10mV/1A; 3000A: 1mV/1A; Terminal de Saída: Padrão Banana. CORRENTE AC - Faixa: 30A, 300A, 3000ª; Precisão de medida (45-65Hz): ± 1,0 do fim de escala; Precisão considerando a distância a partir do centro da garra: - 1 polegada do centro: ± 1,0%; - 2 polegada do centro: ± 2,5%; - 3 polegada do centro : ± 3,0%. Obs.: Equipamento compatível com o modelo MFLEX-10 para Alicate ou Multímetro MINIPA. CATMAT: 300692.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	8  
	520800000846
	KIT CHAVE DE PARTIDA ESTÁTICA
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: kit chave de partida estática – soft-starter na forma de placas individuais e removíveis, aptas a serem encaixadas na bancada principal para medições eletro-eletrônicas; compostos dos seguintes equipamentos: 01 (um a) chave soft-starter SSW-06; 03 (três) sinaleiros LED na cor vermelha; 03 (três) sinaleiros LED na cor verde; 03 (três) sinaleiros LED incolor; 02 (dois) contatores tripolares 220 V, 50/60 Hz, tipo CWM12.22; 06 (seis) chaves seletoras 2na+2NF. A chave soft-starter que com põe o kit deverá possuir as seguintes características: tensão de rede 220-575 Vca; frequência 50/60 Hz; corrente 10 A; 05 (cinco) entradas digitais programáveis isoladas 24 Vcc; 01 (uma) entrada digital programável isolada 24 Vcc (para termistor - PTC do motor); 03 (três) saídas à relé programáveis 250 V, 2 A (02 X NA) + (01 X NA + NF – defeito); 01 (uma) saída analógica programável (10 bits) 0 a 10 Vcc; 01 (uma) saída analógica programável (10 bits) 0 a 20 m a ou 4 a 20 m a; interface homem-máquina (HMI) incorporada; seleção do idioma da HMI: português, inglês, espanhol e alemão. Garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses contados da data de fornecimento com cobertura em território nacional. CATMAT: 41009.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	9  
	520800000814
	KIT CONTROLADOR LÓGICO PROGRAMÁVEL
	UNIDADE
	2
	0
	2

	 
	Características Gerais: kit controlador lógico programável – clp na forma de placas individuais e removíveis, aptas a serem encaixadas na bancada principal para medições eletro-eletrônicas. Possui os seguintes equipamentos: 01 (um) controlador lógico programável - CLP TPW-03; 01 (uma) unidade de expansão modelo TPW-03/8 ad – com 8 entradas analógicas de 12 bits (0 a 10 Vcc / 4 – 20 m a); 01 (um a) unidade de expansão modelo TPW -03/2 da – com 2 saídas analógicas de 12 bits (0 a 10 Vcc / 4 – 20 m a); 01 (um a) fonte de alimentação: entrada 100 -240 Vca, 50/60 hz, saída 24 Vdc / 2 A; 02 (dois) potenciômetros de fio 5 kΩ; / 10 voltas para entradas analógicas; 24 (vinte e quatro) chaves de comando 3 posições – para entradas digitais; 01 (um) minidisjuntor bipolar termomagnético 16 A, 50/60 Hz; 02 (dois) minidisjuntores monopolar termomagnético 2 a, 50/60 Hz; 03 (três) sinaleiros LED na cor vermelha; 03 (três) sinaleiros led na cor verde; 03 (três) sinaleiros LED incolor; 03 (três) fusíveis in = 6 A; 03 (três) fusíveis in = 2 a; 01 (um) relé térmico RW27D (4 a 6,3 a); 02 (dois) botões pulsadores cor verde 2na+2nf; 02 (dois) botões pulsadores cor vermelha 2na+2nf; 04 (quatro) contatores tripolares 220 v, 50/60 hz, tipo cwm12.22; 04 (quatro) lâmpadas incandescentes; 01 (uma) placa para interligação de cabos. O controlador lógico programável que compõe o kit deverá possuir as seguintes características: tensão de rede: 85-264 vca; frequência: 50/60 Hz; 01 (uma) unidade básica com cpu de 16 bits / fonte de 24 Vcc / 24 entradas digitais 24 Vcc / 16 saídas à relé 2 a; programação em linguagem ladder (diagramas de contatos) ou lógica (lista de instrução); contador rápido incorporado: fase simples (4 pontos de 100 kHz + 2 pontos de 5 kHz); fase dupla (2 pontos de 50 kHz); programação via microcomputador PC em ambiente Windows; deve vir acompanhado de software para programação em microcomputador e cabo de comunicação deste com o CLP. Garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses contados da data de fornecimento com cobertura em território nacional. CATMAT: 106364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 

	10  
	520800000804
	KIT DIDÁTICO PARA PRÁTICAS COM MICROCONTROLADOR PIC
	UNIDADE
	2
	0
	2

	 
	Características Gerais: Kit didático para práticas com microcontrolador PIC; contém 1 (uma) placa controladora baseada em PIC18F, 1 (um) microcontrolador PIC18F4550 USB 2.0, 1 (um) LCD 16 x 2 c/ backlight, 1 (uma) fonte 12 V/500 mA, 1 (um) cabo de gravação / serial, 1 CD com programas e exemplos em linguagem C e Basic. Características técnicas: displays LCD alfanumérico 16x2, 4 displays de 7 segmentos, matriz de teclado com 12 teclas, 16 LEDs, 2 relés na/nf, RTC - relógio de tempo real com bateria, canal serial RS232, canal o rs485, canal USB 2.0, canal PS/2, canal de comunicação RS485, canal de gravação ICSP (conector para modo Debugger e ICD2), aquecedor via PWM, sensor de temperatura LM35,regulador de tensão, acionamento de buzzer, ventoinha acionada por PWM, contador RPM, memória serial E2PROM via I2C, 2 trimpots, chave LOAD/RUN para gravação ISP (gravação no próprio circuito),chave DIP seletora de funções, microcontrolador PIC18F452 DIP com 32 Kbyte de flash, acesso a todas as portas de expansão do microcontrolador PIC, 7 teclas de acesso direto ao pino, sendo que 3 teclas dessas simulam a interrupções externa INT0, INT1 e INT2 do PIC, suporte para displays LCD gráficos 128 x 64 controlador KS107/108, suporte para displays LCD gráficos 128x64 controlador T6963C, suporta os PIC18F4XXXX, PIC18F2XX0 e os PIC16F873/876 de 28 pinos. Garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses contados da data de fornecimento com cobertura em território nacional. CATMAT: 106364.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 

	11  
	5208000001546
	MÓDULO RÁDIO DEFINIDO POR SOFTWARE - SDR
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Módulo rádio definido por software – SDR; Half Duplex; Frequência de Operação: 1 a 6 MHz; Taxa de Amostragem: 2 a 20Msps; Resolução: 8 bits; Interface USB; Alimentação: 3,3V (50mA) - Alimentação via Barramento do USB; Conector de Antena SMA Fêmea (50ohms); PIN Headers para expansão; Compatível com Rádio GNU, Sharp e Softwares Populares; Compatível com os Sistemas Operacionais Windows, Linux e Android. Similar ao Modelo ao SDR Adalm-Pluto. CATMAT: 31860.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	12  
	520400000500
	MULTÍMETRO DIGITAL DE MÃO
	UNIDADE
	2
	0
	2

	 
	Características Gerais: Display duplo com resolução de 50.000 contagens em tela de cristal líquido; leitura de tensão dc até 1000,0v; tensão ac e ac+dc true rms até 1000,0v; corrente dc até 10,000a, corrente ac até 10,000a; resistência até 500,00mohm; condutância até 500.00 ns; frequência até 20mhz; teste de diodo; teste de continuidade; capacitância com ranges de 10,000nf a 100,000mf; temperatura de -200°c até 1372°c com termopar tipo k; medição de ciclo de trabalho de 0,01% a 99,99%; geração de onda quadrada com amplitude fixa nas frequências de 0.5, 1, 2, 5, 6, 10, 15, 20, 25, 30, 40, 50, 60, 75, 80, 100, 120, 150, 200, 240, 300, 400, 480, 600, 800, 1200, 1600, 2400 e 4800hz; precisão básica de 0,025% em vdc,gravação de mínimos e máximos;capacidade de registro de até 100 medições; certificação de segurança cat iii 1000v/cat iv 600v através de laboratório independente internacional. Deve ser fornecida cópia do certificado; alimentação por bateria recarregável de 7.2v;acompanha ponta de prova, manuais, certificado de calibração. Outros requisitos: garantia de 03 (três) com laboratório de reparo e calibração do próprio fabricante em território nacional, comprovada por documento original do próprio fabricante. CATMAT: 262369.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 

	13  
	520800000630
	OSCILOSCÓPIO DIGITAL - 5,7" - 4 CANAIS
	UNIDADE
	2
	0
	2

	 
	Características Gerais: osciloscópio digital, de 100 MHz de banda, com quatro canais, display colorido 5.7´; taxa de amostragem máxima de 1 GSa/s ou superior; profundidade de memória de aquisição de 16 k pontos ou superior, taxa de atualização de 200 formas de onda por segundo ou superior. Resolução vertical de 8 bits; tensão de entrada 100-240 Vac, 50/60 Hz ± 10%; base de tempo 5ns/div a 50s/div, interpolação SIN X/X, capacidade de realizar 23 medidas, cursores para tempo e amplitude, analise matemática, soma, subtração, multiplicação e FFT, TRIGGER em borda, largura de pulso, vídeo. Entrada para TRIGGER externo. Conectividade: uma porta USB para armazenamento em flash drive no painel frontal, uma porta USB para armazenamento em flash drive no painel traseiro e uma porta USB para conectividade com PC no painel traseiro. Fornecido com 4 pontas de prova 10:1 de 150 MHz banda. CATMAT: 441523.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 

	14  
	303500000901
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2" C/ ABERTURA DE MALHA DE 0,075 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8" x 2" (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 0,075 mm (nº 200), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Similar ao modelo 3.201.200 da marca Solotest. Garantia mínima de 12 meses a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	15  
	303500000905
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2" C/ ABERTURA DE MALHA DE 0,15 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8" x 2" (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 0,15 mm (nº 100), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Similar ao modelo 3.201.100 da marca Solotest. Garantia mínima de 12 meses a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	16  
	303500000909
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2" C/ ABERTURA DE MALHA DE 0,3 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8" x 2" (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 0,3 mm (nº 50), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Similar ao modelo 3.201.050 da marca Solotest. Garantia mínima de 12 meses a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	17  
	303500000915
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 0,6 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 0,6 mm (n° 030), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.030 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	18  
	303500000917
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 1,18 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 1,18 mm (n° 16), com malha em Aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.016 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	19  
	3035000000994
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 12,5 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 12,5 mm (1/2”), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.417 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	20  
	303500000921
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 19 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 19 mm (3/4”), com malha em Aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.414 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	21  
	303500000922
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 2,36 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2 x 50 mm) em aço inox, abertura de malha de 2,36 mm (n° 8), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.008 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	22  
	3035000000995
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 25 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2 x 50 mm) em aço inox, abertura de malha de 25 mm (1”), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.412 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 277446.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	23  
	3035000000996
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 31,5 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 31,5 mm (1 1/4”), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.010 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 425342.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	24  
	3035000000997
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 37,5 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: Peneira redonda 8x2, abertura 37,5 mm; Peneira com caxilho redondo; Medindo ø 8” x 2” (ø 203,2 x 50 mm) em aço inox; abertura de malha de 37,5 mm; com malha em aço inox, peso 0,5 kg; Utilizado para ensaios de granulometria; Garantia mínima de 1 ano. CATMAT: 317493.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	25  
	303500000925
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 4,75 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 4,75 mm (n° 4), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.004 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	26  
	303500000927
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 6,3 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 6,3 mm (1/4”), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.422 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	27  
	3035000001000
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 75 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 75 mm (3”), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.404 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	28  
	303500000928
	PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2” C/ ABERTURA DE MALHA DE 9,5 MM
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox, abertura de malha de 9,5 mm (3/8”), com malha em aço inox, peso 0,5 kg. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.419 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 150909.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	29  
	520800001200
	PRENSA HIDRÁULICA
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Elétrica, cap. 150 t, para romper corpos de prova de 10 x 20, 15 x 30 cm, prismáico e com auxilio de dispositivo para outros corpos de prova, leitura digital microprocessador, função sup no mostrador que mantem eletronicamente a carga máxima atingida pelo corpo de prova, dispositivos eletronicos que limitam o curso do pistão para evitar acidentes, bomba eletrohidraulica, que permite controle infinitesimal da velocidade de abanço do pistão, função de avanço rápido para o uso na aproximação antes do ensaio, sistema de segurança para elevação do pistão, válvula de ajuste fino de velocidade, sanfona projetora de pistão contra travamento devido a residuos de corpos de prova rompidos, duas portas de tela contra estilhaços, resolução do display 10 KGF, 220 V- 60 HZ, monofásico. CATMAT: 67857.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	30  
	523400000100
	ROBÔ EDUCACIONAL
	UNID
	6
	0
	6

	 
	Robô educacional composto por 612 a 619 peças, microprocessador de 32 bits com memoria flash, software compativel com programação em NXC, MATLAB/SIMULINK e LABVIEW, display de tabela de ponto, alto-falante com som real, interface digital com fio integrado aos sensores inteligentes e a componentes seundários, 4 portas receptoras para os sensores, e 3 portas emissoras para os motores, comunicação via Bloutooth e USB, 2 sensores de toque, reage ao toque ou liberdade, 1 sensor de som, reage a comandos de som, 1 sensor de luz, detecta diferentes cores e intensidade de luz e funcionando também como uma lâmpada, brilhando em vermelho, verde e azul, 1 sensor ultra sônico, percebe movimentos e detecta objetos, 3 interativos servo-motores com sensor de rotação interno que pode medir os graus de um passo, certificado pelo IMETRO. CATMAT: 440634.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	6

	 

	31  
	5208000001552
	SISTEMA DE TREINAMENTO EM ELETRICIDADE E ELETRÔNICA
	CONJUNTO
	2
	0
	2

	 
	Características Gerais: Sistema de Treinamento em Eletricidade e Eletrônica; O conjunto deverá possibilitar a padronização da montagem, execução, aquisição de dados e fornecimento de relatórios para os experimentos propostos. Para isso deverá seguir a seguinte composição; Deverá ser fornecido software interativo para apoio aos estudantes na realização dos experimentos disponibilizados em ambiente HTML e conteúdo disponível em língua portuguesa. O conteúdo disponível deverá ser correlacionado a montagem dos experimentos utilizando os componentes que compõe o conjunto. Este software deverá possibilitar a instalação direta nos computadores da instituição, ser totalmente off-line, ou seja, ser totalmente operacional sem a necessidade de acesso a internet, para busca de dados em nuvem ou servidor externo. O software deverá possuir em seu pacote de conteúdo todo o material de ensino com no mínimo os experimentos requisitados no tópico “II”, bem como a seleção dos tópicos a serem estudados, objetivos, métodos de montagem passo a passo ilustrados com fotos da montagem dos itens que se encontram no conjunto, procedimento para realização dos experimentos, lista de materiais e problemas propostos, geração automática de gráficos a partir de dados inseridos pelos alunos, deverá disponibilizar os resultados dos experimentos apresentados na metodologia de ensino. Deverá possuir questões de avaliação com possibilidade de armazenamento dos resultados e respostas em disco rígido. O software deverá possibilitar o bloqueio e desbloqueio do gabarito de respostas, através da inserção de senha em campo pré-determinado. Possibilitando assim o fornecimento das respostas aos problemas e atividades propostas ao aluno. Essa ferramenta deverá estar disponível ao professor, o qual poderá limitar o acesso dos alunos ao gabarito através da senha. A comprovação do conteúdo contido no software será realizada através de apresentação do pacote HTML e do material impresso gerado a partir de ferramenta de impressão do próprio software. Caso a comissão técnica julgue necessário, poderá solicitar a apresentação do software para averiguação de todas as funcionalidades. Isso ocorrerá por intermédio da instalação do conteúdo em computador da instituição. O não atendimento integral da configuração do software e do conteúdo resultará na desclassificação da proposta. II- Hardware – Deverão ser fornecidos 2(dois) conjunto de componentes e acessórios acondicionados em caixa plástica com tampa que deverão permitir a execução de no mínimo 50 experimentos dentre os quais (incluindo procedimento experimental detalhado no manual): O circuito elétrico simples; Aferindo a corrente; Materiais condutores e não condutores; Chaves comutadoras e chaves em paralelo; Associação em série e paralelo de fontes de tensão; O fusível de segurança; Lei de Ohm; A resistência dos fios - Relação comprimento e seção transversal; A resistência dos fios; Corrente e resistência em associações em paralelo; Tensão em uma associação em série; A resistência interna de uma fonte de tensão; Potência elétrica e trabalho; Conversão de energia elétrica em térmica; Condutividade de soluções aquosas de eletrólitos; Eletrólise; Galvanização; Células galvânicas; Aterrando a linha de alimentação; Sistema de proteção condutor; O resistor PTC; Carregando e descarregando capacitores; Capacitores em circuitos de corrente alternada; Diodos como retificadores; As características de um diodo de silício; Característica corrente-tensão de uma célula solar; O transistor NPN; O transistor como um amplificador de corrente contínua; O transistor como um temporizador; O Zener como estabilizador de tensão; Diodos emissores de luz (LED); Pontes retificadoras; Redes de filtros; O transistor como um amplificador de tensão; Controlando o transistor com um fotoresistor; Oscilações eletromagnéticas não amortecidas. Dessa forma cada um dos 2(dois) conjuntos de componentes deverá conter entre outros os seguintes itens: 2(dois) blocos de circuito chave Liga / Desliga; 2(dois) blocos para soquete para lâmpada; blocos para suporte de bateria; 1(um) conjunto de blocos resistores de 50 ohms,100 ohms,10 kohms e 47 kohms, 1(um) conjunto de cabos de conexão, 32 A, devidamente dimensionados de tal forma que garantam o funcionamento eficaz dos e e seguro dos equipamentos envolvidos no experimento; 1(um) pessoa modelo para segurança elétrica; 2(dois) blocos de conexão interrompida; 1(um) kit de condutores e n-condutores, l = 150 mm; 1(um) sino com plugue, d = 4 mm; blocos de junção; blocos de conexão em ângulo reto; 1(um) módulo resistor NTC; 1(um) bloco resistor PTC; 1(um) conjunto de blocos de conexão, retos; 1(um) conjunto blocos de conexão, curvos; 1(um) conjunto de blocos de conexão formato T; 1(uma) cuba de vidro com ranhuras (com ou sem tampa); conjunto de plugues jacarés; 1(um) conjunto de eletrodos de zinco, chumbo ,ferro e cobre ; suporte Universal; 1(um) fone de ouvido 2 kohms com plugue 4 mm; 1(um) módulo ponte retificadora; 1(um) módulo diodo emissor; 1(um) módulo transistor NPN; 1(um) módulo diodo de silício; 1(uma) célula solar 2,5 x 2,5 cm; 1(um) módulo fotodiodo; 1(um) conjunto de capacitores 47 nF, 47 uF, 100 uF e 470 uF; 1(uma) fonte de alimentação 0 a 12 VDC, 6 VAC, 12 VAC; 2(dois) multímetros digitais; 1(um )fio de Constantan, 6.9 ohms / m, d = 0.3 mm, l = 100 m; 1(um) conjunto de 10 lâmpadas de filamento sendo cada conjunto com 4 V / 0.04 A ,E10,1.5 V / 0.15 A, E10; 1(um) fio de Constantan, 4 ohms / m, d = 0.4 mm, l = 50 m; 1(um) fio de Constantan, 15.6 ohms / m, d = 0.2 mm, l = 100 m; 1(um) fio de ferro, d = 0.2 mm, l = 100 m; 1(um) fio de cobre, d = 0.2 mm, l = 100 m. CATMAT: 383595.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	2

	 

	32  
	3035000001004
	TAMPA PARA PENEIRA EM AÇO INOX Ø 8 X 2”
	UNIDADE
	3
	0
	3

	 
	Características Gerais: tampa para peneira com caxilho redondo, medindo ø 8” x 2” (ø 203,2x50 mm) em aço inox. Utilizado para ensaios de granulometria. Obs: similar ao modelo 3.201.423 da marca Solotest. Garantia mínima de 1 ano a partir do recebimento do produto. CATMAT: 418277.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	3

	 

	33  
	5238000000233
	TORNO MECÂNICO INDUSTRIAL - 320 X 1000 MM
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Torno mecânico industrial; Dimensões: 320 x 1.000 mm; Distância máxima entre centros: 1.000 mm; Diâmetro máximo sobre o barramento: 300 mm; Largura do barramento: 186 mm; Diâmetro de passagem do eixo-árvore: 38 mm; Diâmetro máximo sobre o carro: 220 mm; Diâmetro máximo sem cava: 506 mm; Encaixe do mangote: CM3; 8 velocidades: 70 – 115 – 190 – 300 – 460 – 755 – 1.255 – 2.000 rpm; Roscas métricas: 0.4 – 7 mm; Roscas em polegadas: 8 – 112 TPI; Avanço: avanço automático do carro longitudinal e transversal, sistema de lubrificação e iluminação, com botão de parada de emergência; Potência da bomba de lubrificação: 40 W / 0,05 HP; Potência: 1.5 KW / 2 HP; Alimentação: 220 volts / 60 Hz – trifásico ou 380 volts / 60 Hz – trifásico; Dimensões aproximadas embalado: 1.930 x 760 x 1.450 mm; Peso aproximado: 800 kg; Características adicionais: com gabinete de trabalho, placa 160 mm com 3 castanhas para fixação externa, placa de 200 mm com 4 castanhas independentes, com chave “T”, placa de arraste Ø 250 mm, luneta fixa, luneta móvel e pedal de freio. Acessórios Standard: 03 castanhas para fixação interna; 01 chave “T” para placa; 01 chave “T” para porta-ferramenta (castelo); 02 pontas fixas CM3; 01 haste cônica CM5; 01 jogo de chaves Allen: 3, 4, 5, 6, 8 e 10 mm; 01 chave fixa 10 x 12 mm; 01 chave fixa 14 x 17 mm; 01 chave fixa 17 x 19 mm; 01 chave Phillips 5 x 75 mm; 01 chave de fenda 5 x 75 mm; 01 jogo de engrenagens: 40, 44, 46, 52, 56, 57, 60, 63; 02 manípulos de acionamento com parafusos; 01 almotolia. Similar ao MANROD MR-302. CATMAT: 150549.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1

	 

	34  
	520800000696
	VARIADOR DE TENSÃO TRIFÁSICO (VARIAC) DE 9 KVA
	UNIDADE
	1
	0
	1

	 
	Características Gerais: Variador de tensão trifásico (variac), potência nominal mínima de 9 kVA; corrente nominal mínima de 12 A; tensão de entrada 380 Vca; tensão de saída de 0 a 430 Vca, no mínimo; temperatura de trabalho de -5 a 40 °C; 3 fases de entrada e 3 fases de saída, com plugues de fácil acesso para conexão. Dimensões aproximadas: 270 C x 465 A x 200 L mm. Manual de instruções em português. CATMAT: 337589.

	 
	Quant. Int.

	 
	153033 - UFERSA
	1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - MEC

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO - UFERSA

COMISSÃO ESPECIAL DE REGISTRO DE PREÇOS
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N.º xx/2018
A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO - UFERSA, com sede na Avenida Francisco Mota, 572, Bairro Presidente Costa e Silva, CEP: 59.625-900, na cidade de Mossoró/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 24.529.265/0001-40, neste ato representado pelo Diretor da Divisão de Compras, Antonio Neto de Queiroz, designado pela portaria n.º 0163/2018, publicada no DOU de 21 de março de 2018, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n.º XX/2018, publicada em ...... de ...../...../20....., processo administrativo n.º 23091.006300/2018-40, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de equipamentos elétricos e laboratoriais aos campi da UFERSA, especificado(s) no(s) item(ns) constante(s) no termo de referência, anexo I do edital de Pregão n.º XX/2018, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	Item do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	 Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un.
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	


3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

	Item n.º 
	Órgãos Participantes
	Unidade
	Quantidade

	
	
	
	

	
	
	
	


4. VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da homologação do resultado da licitação, não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n.º 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

____________________________

Antonio Neto de Queiroz
Diretor do Setor de Compras

Portaria UFERSA/GAB n.º 163/2018
EMPRESA
Razão social: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: 

_________________________________________________

Assinatura e Carimbo do responsável

[image: image7.png]